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Eu quero trabalhar e me
aposentar antes de morrer
NÃO À REFORMA DA PREVIDÊNCIA

O 
pontapé inicial à Proposta de 
Emenda Constitucional (PEC) 
6/2019, a reforma da Previdência 
do presidente Jair Bolsonaro, já foi 

dado.  A reforma é a principal promessa 
do atual governo para conter um suposto 
rombo nas contas públicas. 

Como determina a lei, para a apro-
vação de qualquer matéria que modifique 
a Constituição Federal, o rito legislativo 
exige que ela seja aprovada pela Câmara 
e pelo Senado Federal por pelo menos três 
quintos dos parlamentares em cada Casa e 
em dois turnos de votação. Até o momen-
to, a PEC foi analisada pela Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ). Agora, caberá 
a uma comissão especial analisar o conte-

údo da reforma. 
Depois, o texto 

segue para o 

Plenário. Meio complexo, né? E você, jo-
vem, deve estar se perguntando em que 
essa tal reforma afeta sua vida.  Continua 
a leitura que a gente já chega lá!

Desde a primeira tentativa de mu-
danças nas regras de aposentadoria, ini-
ciada em 2016 pelo então presidente inte-
rino, Michel Temer, as investidas têm gerado 
polêmica e dividido opiniões. Isso porque a 
medida traz mudanças drásticas para todos 
e todas, a começar pela idade mínima que 
vai de 60 para 62 anos para mulheres. Para 
os homens, mantêm 65 como é atualmente. 
Parece pouco, mas esse número pode mu-
dar à medida que a sobrevida dos brasileiros 
tenda a subir anualmente. Quem viver mais, 
terá de contribuir por 40 anos para se apo-
sentar com 100% da média já rebaixada do 
valor do benefício (salário).

Também será criado um 

sistema de capitalização e acontecerão mu-
danças desumanas, inclusive, no Benefício 
de Prestação Continuada (BPC), auxílio des-
tinado aos idosos carentes e muitos outros 
retrocessos irreparáveis. 

Em relação aos jovens, a reforma da 
Previdência os afeta de várias formas. Uma 
delas, é quanto a diminuição das vagas de 
emprego.

Com o projeto, haverá mudanças no 
tempo de contribuição e na regra de tran-
sição para os segurados que já estão no 
mercado de trabalho. O tempo mínimo de 
contribuição passa de 15 para 20 anos. Com 
o aumento na idade para se aposentar e no 
tempo necessário de contribuição ao INSS, 
demorará muito mais para 
abrir novas vagas 
de emprego para 
os jovens. 
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  CONFIRA A SEGUIR:
Jovem, se você tivesse a idade e todas as condições 

para se aposentar pelas regras de hoje,

você se aposentaria com 60 
anos de idade e 15 anos de 
contribuição (mulher) ou 
65 anos de idade e 15 anos 
de contribuição (homem). 

Poderia também se aposentar por 
tempo de contribuição, pelo fator 

86/96, que são 30 anos de 
contribuição (mulher) e 35 
anos (homem). 

Todavia, a PEC 06/19 irá 

impedir você de se aposentar.

Pelas regras de Bolsonaro, as

mulheres só poderão 
se aposentar com 

62 anos e, os homens, 
com 65. Porém, essa idade irá 

aumentar a part ir de 2024 
a cada 4 anos, conforme o 

aumento da sobrevida da população. 

Além disso, você terá de contribuir 20 
anos para receber somente 
60% da média já rebaixada do 

salário de contribuição (benefício).

Porém, quais são as condições do 
mercado de trabalho, hoje, com 

o trabalho intermitente, com 
a informalidade, com a alta 

rotatividade para você adquirir 

essas condições? Você vai conseguir ter 

20 anos de contribuição para garantir, no mínimo,

60%? E mais: para você conseguir 100% dessa 
média já rebaixada, você conseguirá ter 40 anos 
de contribuição? Pense!

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), atualmente, existem 13,4 milhões 

de pessoas desempregadas no país e os 

jovens são os mais afetados pelo desemprego. Trata-se 

de um ciclo, e um dos muitos motivos que causarão ainda 

mais o aumento exorbitante nos índices 

de desemprego é que as pessoas permanecerão 

mais tempo em seus postos de trabalho. Com essa 

mudança, quanto mais os da ativa demoram a se 

aposentar, mais demorará para abrir novas vagas 

de emprego para os mais jovens. Hoje, 

os Jovens entram no mercado de trabalho como 

estagiários, aprendizes, estudantes 

bolsistas em universidades: modelos de 

contrato que não executa o recolhimento previdenciário, 

ou seja, demoram muito mais para começarem a 

contribuir. Chegam a ficar até 6 anos no mercado 

de trabalho sem ser beneficiário da Previdência 

Social.

Numa conta simples, jovens chegando ao mercado 

de trabalho com Cart eira assinada a part ir dos 18 anos, 

por exemplo, se considerarmos emprego formal
ininterrupto, numa situação hipotética, esse jovem teria 

seus 40 anos de contribuição aos 58 anos 

de idade. E, aí, teria outros 7 anos para trabalhar mais

para atingir o 100% da média do salário 

de contribuição (benefício). Porém, a cada dia 

que passa mais se agrava a crise econômica e fica 

mais difícil para os(as) jovens brasileiros(as) ingressarem e 

permanecerem no mercado de trabalho por esse tempo.



“A reforma não é necessária. Ela tem 
uma lógica de que o sistema está falido 
e quebrado e precisa salvar esse sistema 
retirando direitos de quem mais precisa 
dele. A reforma já se mostrou um desastre 
em lugares que a fizeram nesses moldes, 
como o Chile. Uma reforma necessária 
seria uma que garantisse ampliação 
dos direitos e ataque aos privilégios do 
sistema, como, por exemplo, os grandes 
devedores da Previdência: os bancos, as 
grandes empresas, etc. Além disso, a PEC 
introduz um modelo de capitalização 
no sistema previdenciário, ou seja, um 
sistema em que cada trabalhador terá 
uma poupança individual. Isso acaba 
com a concepção atual de previdência 
social, pública e solidária, pacto feito na 
Constituição de Federal de 1988”, Gabriel 
Magno, diretor de Políticas Sociais.

O que dizem diretores do Sinpro:

“Na lógica dessa reforma a possibilidade 
de um jovem se aposentar é mínima 
porque a maioria estará trabalhando 
de forma intermitente. A capitalização 
é outra forma de insegurança na 
aposentadoria. Hoje, ainda tem 
a participação do governo e dos 
empregadores para pagamentos da 
aposentadoria. Mas, com a capitalização, 
vai passar essa reponsabilidade para 
instituições financeiras”, Nilza Cristina, 
diretora de Administração e Patrimônio.
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• Fixa idade mínima para aposentadoria em 62 
anos para mulheres e 65 anos para homens.

• Aumenta o tempo mínimo de contribuição 
de 15 para 20 anos, dificultando o acesso à 
aposentadoria.

• Piora a fórmula de cálculo das aposentadorias, 
substituindo a média das 80% maiores 
contribuições por todos os valores a part ir de 
julho de 1994.

• Modificações na concessão de pensão por 
mort e, que não poderá mais ser acumulada 
integralmente com aposentadoria.

• Diminui de um salário mínimo para R$ 400 o 
valor do benefício de prestação continuada 
pago a idosos pobres a part ir de 60 anos, 
igualando ao salário mínimo somente aos 70 
anos (para renda familiar menor que ¼ do 
salário mínimo per capita).

• Acaba com a aposentadoria diferenciada de 
professores porque iguala idade entre homens 
e mulheres na profissão.

• Dificulta acesso à aposentadoria rural e 
também acaba com a diferenciação de idade 
entre sexos.

65 62

???

O que muda com a 
Reforma da Previdência 
se aprovada no Congresso


